
 76 

 
 

ATA 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

DE 26 DE OUTUBRO 2017 

 

Nº 22 /2017 

 

PRESIDENTE: José Manuel Gonçalves. ------------------------------------------------------- 

VEREADORES PRESENTES: Agostinho Gonçalves Alves da Santa, Eduardo José 

de Sousa Cardoso, Maria do Céu Ribeiro Ramos, Maria José Fernandes Lacerda, 

Eduardo Jorge Ribeiro Pinto e Bruno Miguel Botelho Gonçalves. --------------------------- 

SECRETARIOU: José Daniel Meireles Almeida Lopes, Chefe de Divisão 

Administrativa e Financeira. ----------------------------------------------------------------------- 

HORA DE ABERTURA: 9.30 horas. ----------------------------------------------------------- 

ATA DA REUNIÃO ANTERIOR: Aprovada por maioria com abstenção dos 

Vereadores Agostinho Gonçalves Alves da Santa, Eduardo José de Sousa Cardoso, 

Maria do Céu Ribeiro Ramos, Eduardo Jorge Ribeiro Pinto, e, por não terem estado 

presentes. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE: Por terem decorrido as eleições autárquicas, não 

existiram ações desenvolvidas durante a quinzena. ------------------------------------------- 

O Vereador Bruno Gonçalves perguntou sobre o andamento do processo do Hospital D. 

Luís I. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente informou que o assunto está a seguir os seus trâmites, estando-se a 

aguardar o agendamento de uma nova reunião para se ultimarem dados a ser presentes à 

respetiva candidatura. ----------------------------------------------------------------------------- 

O Vereador Agostinho Santa expôs a sua leitura sobre o estatuto do direito de oposição 

que consagra o acompanhamento, fiscalização e critica à orientação do executivo 

camarário. Solicitou que o gabinete adstrito à oposição fosse apetrechado com 

elementos de apoio que permita o exercício das suas funções. ------------------------------- 

O Presidente informou que o gabinete da oposição iria ser apetrechado com o material 

solicitado. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente deu conhecimento dos despachos que a seguir se transcrevem. -------------- 

DESPACHO 

Nos termos da alínea b), n.º 2 do artigo 42º da Lei 75/2003, de 12 de setembro, nomeio 

o Sr. Luís Miguel de Sequeira Rodrigues Queiroz, Secretário de Apoio aos Vereadores. 

DESPACHO 

Nos termos da alínea a), n.º 1 do artigo 42º da Lei 75/2003, de 12 de setembro, nomeio 

a Srª Mónica Paula de Sá Pinto Ribeiro Valente, Adjunta de meu Gabinete de Apoio. --- 

DESPACHO 

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 42º, do anexo I a que se refere o n.º 2 do 

artigo 1º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nomeio Chefe de Gabinete, o Sr. 

António Andrade Monteiro Guedes, com funções a assumir a partir da presente data. --- 

DESPACHO 

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 58º da lei 169/99 de 18 de setembro, nomeio 

Vereador a tempo inteiro, o Sr. Eduardo Jorge Ribeiro Pinto, com funções a assumir a 

partir da presente data. ------------------------------------------------------------------------------ 
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DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

179 - TESOURARIA 

Balancete – Período de 12 de outubro a 25 de outubro /2017 – Saldo do dia 25 de 

outubro – Quinhentos e noventa e cinco mil, seiscentos e nove euros e quarenta 

cêntimos. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

180 - PROPOSTA 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

Em conformidade com o disposto no n.º 1, do art.º 34.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, proponho que a Câmara Municipal delegue no Presidente da Câmara 

com possibilidade de subdelegar nos vereadores as seguintes competências: -------------- 

A – Competências expressamente enumeradas no art.ºs 33.º e 39.º, da Lei 75/2013, de 

12 setembro, com a ressalva porém das respeitantes às matérias previstas nas alíneas 

a),b),c),e),i),j),k),m),n),o),p),s),u),z),aa),hh),oo),vv),aaa) e ccc) do n.º 1 do art.º 33.º e na 

alínea a) do artigo  39.º. ---------------------------------------------------------------------------- 

B – Competências legalmente conferidas tendo em vista o prosseguimento normal das 

atribuições do Município nomeadamente: ------------------------------------------------------- 

1. Constituição de propriedade horizontal e certificação sobre a verificação dos 

requisitos para esse efeito; ------------------------------------------------------------------------- 

2. Aprovação de propostas respeitantes à correção e anulação oficiosa de atos de 

liquidação quando tais atos resultem de motivos imputáveis aos serviços; ----------------- 

3. Anulações respeitantes ao julgamento em falhas de dividas exequendas, bem como 

decisão em matérias de reclamações apresentadas nos termos do Código do Processo 

Tributário; -------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Aprovação em minutas respeitantes à transmissão do direito de propriedade (compra, 

venda, doação, permuta, etc.), de hipotecas voluntárias, de contratos de urbanização, e 

ainda de quaisquer outros contratos não especialmente previstos, neles outorgando em 

representação do Município, podendo subdelegar; --------------------------------------------- 

5. Fixação de repartição de encargos por cada ano económico nos casos em que os 

contratos deem lugar a encargos orçamentais em mais de um ano económico ou em ano 

que não seja o da sua realização; ------------------------------------------------------------------ 

6. Cessão de posição contratual para terceiros, nos termos previstos nos respetivos 

regulamentos de venda de bens imóveis; --------------------------------------------------------- 

7. Aprovação de contratos de prestação de serviços a prazo certo, nos termos da Lei; ---- 

8. Concessão de isenção de pagamentos de taxas pela concessão de licenças e prestação 

de serviços municipais, no âmbito das obras particulares e loteamentos nos termos do 

regulamento municipal de urbanização e edificação; ------------------------------------------- 

9. Audiência prévia dos interessados no procedimento nos termos do artigo 100 do 

Código do Procedimento Administrativo; ------------------------------------------------------- 

10. Segurança e comodidade do trânsito nas ruas e demais lugares públicos; -------------- 

11. Certificação de construções anteriores à entrada em vigor RGEU e do RMUE; ------- 

12. Autorização de ligação de água e saneamento nos termos dos respetivos 

regulamentos. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

C – Competências que resultam da aplicação do regime legal para a realização de 

despesa com locação e aquisição de bens móveis e serviços bem como da contratação 

relativa à locação de bens móveis e serviços, regime esse extensivo às empreitadas de 

obras públicas, referentes às matérias constantes das disposições do art.º 18.º, n.º 2 e no 

art.º 29, n.º 2 do DL n.º 197/99, de 8 de junho, mantidos em vigor de acordo com a 

alínea f) do n.º1 do  art.º 14.º do decreto-lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro. ------------------ 

1. Até ao limite de 748 196,85€ (art.º 29.º,n.º 2) no que se refere às seguintes matérias: - 
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a) Autorização para a realização de despesas com locação e aquisição de bens e serviços 

e também com empreitadas de obras públicas; -------------------------------------------------- 

b) Aprovação de minutas de contratos respeitantes à locação e à aquisição de bens 

móveis e de serviços, bem como de empreitadas públicas; ------------------------------------ 

c) Autorização de cessão de posição contratual respeitante à aquisição de bens móveis e 

serviços e locação; ---------------------------------------------------------------------------------- 

d) Autorização de adiantamento por conta de bens a entregar ou serviços a prestar; ------ 

e) Escolha do tipo de procedimento com vista à aquisição de bens e serviços, locação e 

empreitadas; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

f) Procedimento quanto à formalidade de audiência prévia antes da decisão final 

relativamente à aquisição de bens e serviços e locação; --------------------------------------- 

g) Constituição dos júris para os respetivos procedimentos. ---------------------------------- 

2. Recorda-se que, constitui competência própria do Presidente da Câmara a prática dos 

respetivos atos até ao limite de 149 639,37€; ---------------------------------------------------- 

3. Autorização para a realização de obras ou reparação por administração direta até 149 

639,37€ (art.º 18, n.º 2). ---------------------------------------------------------------------------- 

D – Competências delegadas nos termos do art.º 34º da lei n.º 75/2013 de 12 de 

setembro, e no âmbito do art.º 5.º e 6.º do Decreto-Lei n. 555/99, de 16 de dezembro, 

com as alterações introduzidas pelo decreto-lei n.º 177/2001, de 4 de junho, Lei 60/2007 

de 4 de setembro, decreto-lei n.º26/2010 de 30 de março, decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 

de setembro e decreto-Lei n.º 79/2017, de 18 de agosto, nomeadamente: ------------------- 

1. A concessão de licença prevista no n.º 1 do art.º 5.º do decreto-lei n.º 555/99, de 16 

de dezembro, de 16 de dezembro, com as alterações introduzidas pelo decreto-lei n.º 

177/2001 de 4 de junho e pela Lei n.º 60/2007 de 4 de setembro; ---------------------------- 

2. A aprovação da informação prévia prevista no n.º 4 do art.º 5.º do mesmo diploma 

legal;  -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 E – Fica o Presidente da Câmara autorizado a subdelegar estas competências nos 

Vereadores. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre esta proposta, o Vereador do PS, Agostinho Gonçalves Alves da Santa disse: ----- 

Subjacente à proposta de delegação de competência no Presidente da Câmara está uma 

visão restritiva de gestão autárquica, assente em decisões unipessoais. -------------------- 

Embora a lei admita esta situação governativa, o certo é que a proposta em causa, 

delegando todas as competências e agilizando procedimentos não previstos por lei, 

esvazia, de forma inadmissível, o papel da câmara como órgão colegial 

democraticamente eleito e representativo de todos os reguenses. ---------------------------- 

Fica assim impedida uma gestão autárquica participada que alargasse a discussão dos 

assuntos, a procura de soluções consensuais e garantisse a democraticidade plena das 

decisões. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Não posso, por isso, concordar com visão tão redutora e empobrecedora do exercício 

do poder autárquico. -------------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente disse que a delegação de poderes, de acordo com o que está estipulado 

em lei, serve para agilizar os procedimentos, afim de se poder minimizar os tempos de 

espera dos assuntos e interesses requeridos pelos munícipes. -------------------------------- 

A Câmara deliberou por maioria com duas abstenções dos Vereadores Agostinho 

Gonçalves Alves da Santa e Maria do Céu Ribeiro Ramos e o voto contra do Vereador 

Bruno Miguel Botelho Gonçalves, aprovar a proposta apresentada. ------------------------   
181 - PROPOSTA 

Nos termos do n.º 1 e 2 do artigo 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proponho:  

Que a reunião da Câmara Municipal se realize quinzenalmente, às quintas feiras e pelas 

9.30 horas. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Que a primeira reunião de cada mês seja pública, nos termos do artigo 49.º do referido 

diploma. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara deliberou por unanimidade aprovar a proposta apresentada. ------------------- 

182 - REQUERIMENTO DE ABERTURA DO 

MERCADO MUNICIPAL NOS DIAS 

28 E 29 DE OUTUBRO 

Foi presente para ratificação o despacho do Vereador exarado no requerimento de Sónia 

Maria Coelho Rodrigues, Maria de Fátima da Silva Gouveia e Maria Alice Lopes da 

Silva, a requererem a abertura do mercado municipal na tarde de 28/10/2017 (sábado) e 

o dia completo de 29/10/2017 para venda de flores, por causa do Dia dos Fiéis 

Defuntos. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Traz informação das Taxas e Licenças do teor seguinte: -------------------------------------- 

“ De acordo com o regulamento do mercado municipal, este funciona todos os dias, 

exceto domingos e sábados à tarde. ------------------------------------------------------------- 

Sobre o requerido o regulamento estipula (n.º 5 do art.º 6) que por deliberação 

camarária poderá ser praticado outro horário. Mais informo que a venda das flores 

abrange cerca de 15 vendedores. ------------------------------------------------------------------ 

Traz despacho do Vereador em Regime de Permanência do teor seguinte: ----------------- 

“ Face à informação, e por se tratar de uma data em que tradicionalmente se verifica um 

acréscimo de procura por parte do público em relação aos artigos vendidos pelas 

requerentes, autorizo a abertura do Mercado Municipal nas datas solicitadas, devendo 

ser dado conhecimento deste despacho ao Sr. Chefe de Divisão da DOPSU a fim de 

coordenar com os fiscais a abertura e fecho do espaço. ---------------------------------------- 

Remeta-se este despacho à Reunião de Câmara para ratificação, atendendo que não há 

ainda órgãos instalados devido ao período de transição entre mandatos. -------------------- 

A Câmara deliberou por unanimidade ratificar o despacho. --------------------------------- 

183 - ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA DE  

VILA MARIM 

VI PASSEIO TT VINHATEIRO DE VILA MARIM 

Foi presente para ratificação o despacho do Vereador exarado no requerimento da 

Associação Cultural e Desportiva de Vila Marim, a requerer parecer favorável para a 

realização do VI Passeio Vinhateiro de Vila Marim, Mesão Frio, no dia 21 de outubro.  

Traz informação das Taxas e Licenças do teor seguinte: -------------------------------------- 

“ O requerido encontra-se previsto no art.º 46 do Regulamento Sobre Atividades 

Diversas Sujeitas a Licenciamento Municipal (provas desportivas de âmbito 

intermunicipal) e possui todos os elementos necessários ao seu deferimento. -------------- 

Traz despacho do Vereador em Regime de Permanência do teor seguinte: ----------------- 

“ Deferido, por motivo de urgência, podendo ser emitido parecer favorável à realização 

do evento. Remeta-se este despacho para ratificação na próxima Reunião de Câmara”. 

A Câmara deliberou por unanimidade ratificar o despacho. --------------------------------- 

184 - CAR - CLUBE AUTOMÓVEL DA RÉGUA 

45.º RALI À RÉGUA 

Foi presente para ratificação o despacho do Vereador exarado no requerimento da Car – 

Clube Automóvel da Régua, a requerer autorização para a realização do 45.º Rali à 

Régua, no dia 21 de outubro de 2017. ----------------------------------------------------------- 

Traz informação das Taxas e Licenças do teor seguinte: -------------------------------------- 

“ O requerido está de acordo com o previsto no n.º 1 do art.º 43 do Regulamento sobre 

Atividades Diversas Sujeitas a Licenciamento Municipal (licenciamento de provas de 

âmbito municipal) e possui todos os elementos necessários ao seu deferimento. ---------- 

A taxa a pagar é de 15 €”. -------------------------------------------------------------------------- 
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Traz despacho do Vereador em Regime de Permanência do teor seguinte: ----------------- 

“ Deferido, por motivo de urgência, devendo este despacho ser submetido a ratificação 

na próxima Reunião de Câmara”. ----------------------------------------------------------------- 

A Câmara deliberou por unanimidade ratificar o despacho. --------------------------------- 

Todas as deliberações foram aprovadas em minuta. ------------------------------------------- 

E não havendo mais nada a tratar foi encerrada a reunião eram onze horas, da qual se 

lavrou a presente ata que foi por mim                    subscrita e vai ser devidamente 

assinada.---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 

 

 


